Ofício nº 826/2015 – GP/SEC

Sorriso, 06 de novembro de 2015.

A Sua Excelência o Senhor

Relator: Conselheiro Substituto Luiz Carlos Azevedo Costa Pereira 

Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso

Cuiabá - MT.

Assunto: Encaminha resposta ao Ofício 250/2015.
Processo n.° 64890-2015.
Principal: Câmara Municipal de Sorriso.

Gestor: Fabio Gavasso.

Assunto: Concurso Público.

Relator: Conselheiro Substituto Luiz Carlos Azevedo Costa Pereira.

FABIO GAVASSO – ORDENADOR DE DESPESAS / Período: 01/01/2015 a 31/12/2015
1) KB17 PESSOAL_GRAVE_17. Ocorrência de irregularidades relativas a concurso público e processo seletivo (art. 37, I a V, VIII, da Constituição Federal).

1.1)        O edital não previu o Regimento Previdenciário adequado a que serão submetidos os candidatos aprovados. – Tópico – 1.7. Regime Jurídico e Previdenciário

1.2)  
O edital não previu o Regime Jurídico a que serão submetidos os candidatos aprovados. – Tópico – 1.7. Regime Jurídico e Previdenciário
FABIO GAVASSO – ORDENADOR DE DESPESAS / Período: 01/01/2015 a 31/12/2015
2) MB02 PRESTAÇÃO DE CONTAS_GRAVE_02. Descumprimento do prazo de envio de prestação de contas, informações e documentos obrigatórios ao TCE-MT (art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal; arts.207, 208 e 209 da Constituição Estadual; Resolução Normativa TCE n° 36/2012/ Resolução Normativa TCE n° 01/2009; art. 3° da Resolução Normativa TCE n° 12/2008; arts. 164, 166,175 e 182 a 187 da Resolução Normativa TCE n° 14/2007).

2.1)   Não foi enviado o comprovante da publicação, na Imprensa Oficial, da homologação do certame. Ressalta-se ainda que conforme consulta no Sistema APLIC, constata-se uma Portaria n. 63/2015 – Cancelando o Certame, diante disso, sugerimos novos esclarecimentos quando a esse ato relativo ao concurso. – Tópico – 2. HOMOLOGAÇÃO
RESPOSTA:
Em atendimento ao ofício n.° 250/2015, do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, apresentaremos esclarecimentos a cada um dos apontamentos existente no relatório técnico referente ao Concurso Público n.° 001/2015 para provimento de vagas no quadro de pessoal da Câmara Municipal de Sorriso – MT.
Com relação ao item 1. (O edital não previu o Regimento Previdenciário adequado a que serão submetidos os candidatos aprovados. – Tópico – 1.7. Regime Jurídico e Previdenciário), esclarecemos e indicamos que conforme se verifica do Edital do Concurso Público n.° 001/2015, em especial ao item 11. DA NOMEAÇÃO E POSSE – Item 11.4 e 11.4.1, abaixo transcritos: 
11.4 Para efeito de posse, o candidato aprovado, classificado e convocado FICARÁ SUJEITO À APROVAÇÃO EM EXAME MÉDICO PERICIAL, devendo apresentar atestado de prévia aprovação de aptidão física e mental, expedido por Junta Médica Oficial designada pela Câmara Municipal, juntamente com o resultado dos exames solicitados para o respectivo cargo, conforme disposição legal do DECRETO MUNICIPAL Nº 118/2011 que estabelece normas relativas a Exame Médico Admissional ou de Ingresso no Serviço Público Municipal, assim como para posse em cargo de provimento efetivo e dá outras providências e da Portaria nº 30/2015. 

11.4.1 Ainda para efeito de posse, o candidato aprovado deverá apresentar os seguintes documentos: 

a) Comprovante de residência e telefone de contato. 

b) Declaração de não acúmulo de Cargo Público. 

c) Declaração de Bens. 

d) Título de eleitor e comprovante de estar quites com a justiça eleitoral. 

e) Comprovante de estar em dia com as obrigações militares, se o candidato for do sexo masculino. 

f) Cópia do RG e CPF. 

g) Certidão de Nascimento ou Casamento. 

h) Certidão de Nascimento e Cartão de Vacina dos filhos. 

i) PIS/PASEP. 

j) Cópia da Carteira de Trabalho. 

k) 02 (duas) fotos 3x4. 

l) Certidão negativa de antecedentes criminais, emitida pelo Fórum da Comarca de domicílio do candidato. 

m) Declaração de dependentes. 

n) Comprovante de Regularidade de Cadastro junto ao PREVISO – Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Sorriso - MT. 

Assim, consta a indicação precisa do Regime Jurídico a que serão submetidos os candidatos aprovados no certame, uma vez que os mesmos após aprovados, classificados e convocados, deverão realizar para efeito da posse o exame médico pericial admissional junto ao Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Sorriso - MT. - PREVISO, conforme dispõe a Lei Complementar n.° 140/2011 (Estatuto dos Servidores Públicos da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Sorriso - MT), do DECRETO MUNICIPAL Nº 118/2011 que estabelece normas relativas a Exame Médico Admissional ou de Ingresso no Serviço Público Municipal e da Portaria nº 30/2015.
Cumpre ressaltar, que os artigos 215 e 216 da Lei Complementar n.° 140/2011 que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Sorriso - MT, e dá outras providências, no seu Título VIII – DA SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR – CAPÍTULO I – Disposições Gerais, lecionam o seguinte:

Art. 215: O Município de Sorriso recolherá para Previdência a que estiver vinculado o servidor.

Art. 216: O Plano de Seguridade Social do Servidor será regido pela Previdência própria no caso dos servidores estatutários.

Diante disso, tendo em vista a existência do Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Sorriso – MT – PREVISO, resta claro no Edital do Concurso Público n.° 001/2015 o regime jurídico a que serão submetidos os candidatos aprovados no certame realizado pela Câmara Municipal de Sorriso – MT, motivo pelo qual temos por sanado e esclarecido o apontamento n.° 1.
Com relação ao Item 2.1. (Não foi enviado o comprovante da publicação, na Imprensa Oficial, da homologação do certame. Ressalta-se ainda que conforme consulta no Sistema APLIC, constata-se uma Portaria n. 63/2015 – Cancelando o Certame, diante disso, sugerimos novos esclarecimentos quando a esse ato relativo ao concurso. – Tópico – 2. HOMOLOGAÇÃO), data máxima vênia, verifica-se que houve um equivoco durante a análise da Portaria n.° 63/2015, uma vez que até a presente data não houve o cancelamento do certame, mas apenas a suspensão/paralisação de todos os seus atos, até que sejam apurados pelo Ministério Público Estadual, irregularidades apontadas em denúncia realizada através da Ouvidoria Parlamentar, conforme se verifica no teor da mencionada Portaria: 

“Art. 1° Suspender temporariamente todos os atos relativos ao Concurso Público nº 001/2015 da Câmara Municipal de Sorriso – MT.
Art. 2º Determinar:

a) Seja notificada através de ofício a empresa STS Consultoria e Informática Ltda- ME, acerca da suspensão temporária de todos os atos referentes ao  Concurso Público por ela realizada, até investigação dos indícios apontados na denúncia;

b) Sejam enviadas ao Ministério Público Estadual, cópias da presente Portaria, bem como dos documentos encaminhados pela Ouvidoria Parlamentar e da Comissão do Concurso Público nº 001/2015, com vistas a investigar os indícios de irregularidades apontadas. 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 04 de maio

de 2015.

FÁBIO GAVASSO

Presidente

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Ademais, no dia 02 de julho de 2015 às 11h15min, foi enviado através do Protocolo Aplic n.° 849308/2015, arquivo informando a “PARALISAÇÃO”, do Concurso Público n° 001/2015 da Câmara Municipal de Sorriso – MT.

É imperioso destacar ainda, que conforme se verifica do ofício n.° 743/2015 – 1ª PJCS/MPE/MT (doc. Anexo) encaminhado a Câmara Municipal de Sorriso - MT, o Ministério Público Estadual através da ilustre Promotora de Justiça Dra. Fernanda Pawelec Vieira, atualmente esta na fase de colheita de provas do Inquérito Civil instaurado para investigar as irregularidades apontadas no Concurso Público n.° 001/2015.

A conclusão das investigações realizadas pelo MP será determinante para que a Câmara Municipal de Sorriso – MT, através do resultado do Inquérito Civil instaurado, proceda com a Homologação do certame ou o Cancelamento do mesmo, visando de forma justa e transparente, não causar qualquer prejuízo ou beneficiar qualquer dos candidatos que participaram do Concurso Público n.° 001/2015.   
Desta forma, apelando para os princípios públicos que nutrem as decisões de Vossa Excelência, requeremos que sejam acolhidas as ponderações e justificativas acima expostas, não se impondo a este gestor qualquer penalidade.

Sendo só para o momento e na esperança de ter justificado todos os pontos levantados pela equipe nos colocamos ao inteiro dispor para eventuais explicações complementares se Vossa Excelência julgar necessário.
FABIO GAVASSO
Presidente
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